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BOLETIM N. 277/2026 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

NOMEAR 

- LETÍCIA FERNANDES BATTASSINI, para exercer o cargo em comissão de Assessor Especial II, CC-05, deste Órgão (PGEA 
02533.000.030/2026 – Port. 1729/2026/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 18/08/2026, no cargo em comissão de Assessor Especial de Promotoria de Justiça, CC-06-III, DIULIA 
PEIXOTO WICKERT, tendo entrado em exercício em 19/08/2026. 

- habilitado para tomar posse, a contar de 19/08/2026, no cargo de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", ANDERSON 
CLACK DA SILVA E LEMOS, tendo entrado em exercício em 19/08/2026. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 de agosto de 2026. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Procurador de Justiça, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS Nº 0027/2026 
PROCEDIMENTO N.º   02405.000.087/2026 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO PEGÃO ELETRÔNICO N° 17/2026 
   
CONTRATADA: ALLFAX TELECOMUNICACOES LTDA; OBJETO: Prestação de serviços contínuos de manutenção corretiva, com cobertura 
integral de peças de reposição, pelo período inicial de 12 (doze) meses "on-site" para o conjunto de Equipamentos do Chassi Blades: 01 (um) 
Chassi DELL PowerEdge M1000e com 16 Servidores DELL PowerEdge M630, PDUs do chassi, 02 Switches DELL Force10 MXL, iKVM, CMCs, 
fontes de alimentação, ventiladores e demais componentes do chassi; VALOR TOTAL : R$ 9.960,00; VIGÊNCIA: 12 meses; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  UO 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.40 4011; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei 14.133/2021, Leis Estaduais n.º 13.706/2011 e n.º 15.228/2018, Provimentos PGJ/RS n.ºs 03, 05, 06, 07, 08 e 104/2023 e demais 
legislações aplicáveis.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de agosto de 2026.  
ROGERIO DA SILVA MEIRA,  
Diretor-Geral, em substituição.   
  

 
SÚMULA DO TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAIS TÉCNICOS 

 E DE GESTORES DE CONTRATO Nº 43/2026 
PROCEDIMENTO 02405.000.087/2026   

   
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça DESIGNA, para atuar no Contrato nº 0027/2026 , os servidores: GABRIEL DOS SANTOS 
CASTILHO , ID 4970683, como Fiscal Técnico; RICARDO LEMOS VIANNA , ID 3391000 , como Fiscal Técnico Substituto; LUIS EDUARDO 
NASCIMENTO MORAES , ID 4570413 , como Gestor de Contrato; ANA LUCIA VIEIRA VARGAS , ID 3434990 , como Gestor de Contrato 
Substituto.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de agosto de 2026.  
ROGERIO DA SILVA MEIRA,  
Diretor-Geral, em substituição.   

 
 

 
 

BOLETIM N.º 12/2026 - CAOCRIM 
 
A COORDENADORA DO CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00716.000.277/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Cristiane Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: Fiscalização da 
aplicação e execução regulares dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública - Ofício-Circular n.º 0034/2026-CGMP. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Arroio Grande. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.734/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da 
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Silva Leiria. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Procedimento destinado ao 
acompanhamento permanente e à fiscalização da regular aplicação e execução dos recursos oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública - 
FNSP, eventualmente repassados pela União ao Município, especialmente por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos 
congêneres, conforme orientação da Corregedoria-Geral do Ministério Público e da Recomendação nº 116/2025 do Conselho Nacional do 
Ministério Público. INVESTIGADO(S): Município de União da Serra. LOCAL DO FATO: União da Serra. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 
ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.732/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da 
Silva Leiria. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Procedimento destinado ao 
acompanhamento permanente e à fiscalização da regular aplicação e execução dos recursos oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública - 
FNSP, eventualmente repassados pela União ao Município, especialmente por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos 
congêneres, conforme orientação da Corregedoria-Geral do Ministério Público e da Recomendação nº 116/2025 do Conselho Nacional do 
Ministério Público. INVESTIGADO(S): Município de São Valentim do Sul. LOCAL DO FATO: São Valentim do Sul. CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.730/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio da 
Silva Leiria. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Procedimento destinado ao 
acompanhamento permanente e à fiscalização da regular aplicação e execução dos recursos oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública ¿ 
FNSP, eventualmente repassados pela União ao Municípios, especialmente por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos 
congêneres, conforme orientação da Corregedoria-Geral do Ministério Público e da Recomendação nº 116/2025 do Conselho Nacional do 
Ministério Público.. INVESTIGADO(S): Município de Guaporé. LOCAL DO FATO: Guaporé. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 
ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.729/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus 
Trindade. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública - Serafina Corrêa. INVESTIGADO(S): Município de Serafina Corrêa. LOCAL DO FATO: Serafina Corrêa. CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.733/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus 
Trindade. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública - Montauri. INVESTIGADO(S): Município de Montauri. LOCAL DO FATO: Montauri. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 
ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01776.000.731/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus 
Trindade. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública - Dois Lajeados. INVESTIGADO(S): Município de Dois Lajeados. LOCAL DO FATO: Dois Lajeados. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E 
DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00790.000.114/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Herval. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 
Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Herval. OBJETO: Fiscalização da aplicação e execução 
regulares dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública repassados pela União aos Municípios a título de transferência obrigatória ou por 
meio de convênios ou de contratos de repasse, nos termos da Recomendação nº 116 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
INVESTIGADO(S): Município de Herval. LOCAL DO FATO: Herval. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00916.001.613/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna 
Maria Borgmann. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Fiscalizar a aplicação e 
execução regulares dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública repassados pela União aos Municípios a título de transferência 
obrigatória ou por meio de convênios ou de contratos de repasse, nos termos da Recomendação nº 116 do Conselho Nacional do Ministério 
Público. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de Maio. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS 
VÍTIMAS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 00916.001.614/2026. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Fiscalizar a aplicação e execução regulares dos 
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública repassados pela União aos Municípios a título de transferência obrigatória ou por meio de 
convênios ou de contratos de repasse, nos termos da Recomendação nº 116 do Conselho Nacional do Ministério Público. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Três de Maio. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00917.000.657/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. 
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a regular execução e aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) repassados pela 
União ao Município de Três Passos, seja a título de transferência obrigatória, convênios ou contratos de repasse, bem como o alinhamento das 
ações com as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), em observância à Recomendação CNMP nº 
116/2025 e ao Ofício-Circular nº 0034/2026-CGMP. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três Passos. CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00917.000.658/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. 
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a regular execução e aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) repassados pela 
União ao Município de Esperança do Sul, seja a título de transferência obrigatória, convênios ou contratos de repasse, bem como o alinhamento 
das ações com as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), em observância à Recomendação CNMP nº 
116/2025 e ao Ofício-Circular nº 0034/2026-CGMP. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Esperança do Sul. CAO comunicado: 
CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00917.000.659/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. 
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a regular execução e aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) repassados pela 
União ao Município de Tiradentes do Sul, seja a título de transferência obrigatória, convênios ou contratos de repasse, bem como o alinhamento 
das ações com as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), em observância à Recomendação CNMP nº 
116/2025 e ao Ofício-Circular nº 0034/2026-CGMP.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Tiradentes do Sul. CAO comunicado: 
CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00917.000.660/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernanda Carolina de França Barbosa Camara Zaconi. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. 
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a regular execução e aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) repassados pela 
União ao Município de Bom Progresso, seja a título de transferência obrigatória, convênios ou contratos de repasse, bem como o alinhamento das 
ações com as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), em observância à Recomendação CNMP nº 
116/2025 e ao Ofício-Circular nº 0034/2026-CGMP.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom Progresso. CAO comunicado: 
CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO PROCEDIMENTO: 01544.000.202/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren Tazioli Engelbrecht Zantut. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Triunfo. OBJETO: Apurar possíveis irregularidades no atendimento prestado pela Brigada Militar em ocorrências de 
perturbação do sossego no Município de Triunfo, especialmente quanto ao deslocamento de guarnições e à exigência de identificação ou 
qualificação prévia de ofendidos.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Triunfo. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 
ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00918.001.297/2026. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Triunfo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Loren 
Tazioli Engelbrecht Zantut. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo. OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, de 
forma permanente, a aplicação e a execução dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública repassados pela União ao Município de 
Triunfo, por transferência obrigatória, convênio ou contrato de repasse, nos termos da Recomendação CNMP nº 116/2025 e do Ofício-Circular nº 
0034/2026-CGMP.. INVESTIGADO(S): Município de Triunfo. LOCAL DO FATO: Triunfo. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO 
ÀS VÍTIMAS 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de agosto de 2026. 
LISIANE VILLAGRANDE VERÍSSIMO DA FONSECA,  
Coordenadora do CAO Criminal e de Acolhimento Às Vítimas. 

  

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
PGEA. 01411.007.870/2026 

 

TIPO DE INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Técnica. OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a cooperação 
entre os partícipes para a implementação da Oficina de Capacitação para o Mundo de Trabalho, destinada a adolescentes e jovens acolhidos 
institucionalmente no Município de Porto Alegre, visando ao desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais voltadas à 
empregabilidade e à construção de projetos de vida. CONVENENTES: Fundação Projeto Pescar e o Rotary Club de Porto Alegre Lindóia. VALOR 
DO REPASSE: Não envolve a transferência de recursos financeiros.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de agosto de 2026. 
ALESSANDRA MOURA BASTIAN DA CUNHA, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 
 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CURSO SUPERIOR – DIREITO 
 

EDITAL N.º 01/2026 – NOVA PRATA 
 
A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA PRATA, responsável pelo processo seletivo, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Provimento n.º 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do Ministério Público do 
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Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 
TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de Direito para atuarem 
junto à Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
 
1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PREVISTO 
 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

Período de inscrições 24/08/2026 a 04/09/2026 

Publicação da homologação das inscrições e divulgação do local de realização das provas 09/09/2026 

Aplicação das provas 10/09/2026 

Realização de entrevistas 10/09/2026 

Publicação do resultado e da classificação final 16/09/2026 

 
1.1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão divulgados por meio de Edital na entrada do prédio sede da 
Promotoria de Justiça, localizada na Rua Henrique Lenzi, n.º 628, Centro, em Nova Prata, bem como no sítio do Ministério Público na internet 
(www.mprs.mp.br/estagios). 
 
1.2 As datas constantes no cronograma de atividades poderão ser modificadas mediante prévio aviso, por meio de Edital, disponibilizado no 
endereço mencionado no item anterior. 
 
2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
 
2.1 Poderão participar do presente Processo Seletivo somente os alunos devidamente matriculados no curso de Ciências Jurídicas e Sociais 
(Direito) de instituições de ensino devidamente conveniadas com o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
2.1.1 A relação completa das instituições de ensino conveniadas encontra-se disponível no local de inscrições e no sítio do Ministério Público na 
internet (www.mp.rs.gov.br/estagios). 
 
2.2 O candidato deverá estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, bem como possuir, no mínimo,16 (dezesseis) anos de 
idade e estar cursando, no mínimo, o 3º semestre, e, no máximo, o 8º semestre do curso, devendo comprovar tal requisito mediante 
comprovante de matrícula, devidamente expedido pela instituição de ensino, no momento da inscrição. 
 
2.3 O candidato, no ato da inscrição, deverá encaminhar, por e-mail ou WhatsApp, cópia digitalizada colorida do documento original com foto, com 
as devidas anotações de Registro Geral (RG) e de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), não se aceitando digitalização de cópia de documento, 
mesmo com autenticação, ou cópia de documento sem foto ou antigo. 
 
2.4 Na data de aplicação das provas poderá haver análise e confrontação das informações encaminhadas pelo candidato com a apresentação do 
documento oficial de identificação. 
 
2.5 Fica vedada a participação de servidor ou empregado público, ativo ou inativo, no presente certame, conforme dispõe o inciso XI do art. 23 do 
Provimento n.º 72/2009-PGJ-RS. 
 
3. DAS VAGAS 
 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 02 (duas) vagas para o turno da tarde junto à Promotoria de Justiça de Nova Prata, 
bem como à formação de cadastro de reserva para vagas que venham a surgir na vigência deste Processo Seletivo. 
 
3.2 A carga horária do estágio é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida no turno da tarde, considerando o horário de funcionamento da 
Promotoria de Justiça, no formato presencial.  
 
3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é de R$9,87 (nove reais e oitenta e sete centavos), acrescido 
de auxílio-alimentação, à razão de R$19,22 (dezenove reais e vinte e dois centavos) e auxílio-transporte, à razão de R$10,60 (dez reais e sessenta 
centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a serem pagos juntamente com a bolsa-auxílio do período.  
 
4. DA INSCRIÇÃO 
 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período das 12h do dia 24/08/2026 às 19h do dia 04/09/2026, e serão realizadas na 
Promotoria de Justiça de Nova Prata, localizada na Rua Henrique Lenzi, n.º 628, Centro, em Nova Prata, telefone n.º (54) 3216-5434, ou, ainda, 
de forma eletrônica, por meio do endereço mpnovaprata@mprs.mp.br, ou pelo WhatsApp da Promotoria de Justiça (51) 9.8060-8260. 
 
4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 
 
4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição a ser obtido no local das inscrições ou mediante solicitação por e-mail ou pelo WhatsApp da Promotoria de 
Justiça, o qual deve ser corretamente preenchido; 
 
4.2.2 cópia do documento oficial de identidade com foto, observadas as exigências do item 2.3; 
 
4.2.3 comprovante de matrícula, devidamente expedido pela instituição de ensino. 
 

http://www.mprs.mp.br/estagios
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4.3 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento de firma, assumindo o candidato total responsabilidade pelas 
informações prestadas pelo seu procurador. 
 
4.4 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá declará-lo no Formulário Padrão de Inscrição, no 
espaço reservado para esse fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência, e deverá: 
 
4.4.1 Enviar laudo médico que comprove a necessidade de atendimento especial. 
 
4.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e telefones atualizados para viabilizar os contatos necessários. 
 
4.6 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua realização. 
 
5. DAS PROVAS 
 
5.1 O processo seletivo será realizado presencialmente, na sede da Promotoria de Justiça, na data constante no Cronograma de Atividades e 
será aplicado a todos os candidatos que tenham suas inscrições homologadas. 
 
5.2 O processo seletivo será composto por prova dissertativa contendo 2 (duas) questões discursivas, versando sobre os conteúdos indicados 
no item 6.1 deste Edital, no valor total de 70 (setenta) pontos, sendo atribuídos até 35 (trinta e cinco) pontos para cada questão; e por entrevista 
pessoal, no valor de 30 (trinta) pontos. 
 
5.3 As provas serão realizadas no formato presencial, no dia 10/09/2026, às 13 horas, na sede da Promotoria de Justiça de Nova Prata, localizada 
na Rua Henrique Lenzi, n.º 628, Centro, em Nova Prata/RS. 
 
5.4 O tempo de realização da prova será de 1h30min e o candidato deverá apresentar-se portando comprovante de inscrição, documento oficial de 
identidade com foto e caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
 
5.5 Durante a realização da prova não será permitida consulta a obras de qualquer espécie. 
 
5.6 As entrevistas serão realizadas presencialmente, em sequência à prova dissertativa, conforme os candidatos concluírem a avaliação escrita, 
observada a ordem de término da prova. 
 
6. DO PROGRAMA 
 
6.1 A prova dissertativa será composta por 2 (duas) questões discursivas, versando sobre temas da atualidade relacionados a questões de 
índole jurídica e/ou social, a exigir do candidato posicionamento fundamentado, exposição de conhecimentos jurídicos e culturais, bem como 
capacidade argumentativa, observado o domínio da norma culta da Língua Portuguesa. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 
 
7.1 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de pontos. 
 
7.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos, com indicação do turno optado.  
 
7.3 Em caso de empate na classificação terá preferência o candidato de maior idade, considerando-se dia, mês e ano de nascimento. 
 
7.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 na data prevista no Cronograma de Atividades. 
 
8. DA CONVOCAÇÃO 
 
8.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no momento da inscrição, seguindo-se rigorosamente a ordem de 
classificação e o turno indicado pelo candidato no ato da inscrição. 
 
8.2 O candidato convocado deverá, nos 3 (três) dias subsequentes à data de encaminhamento do e-mail de convocação mencionado no 
item anterior, manifestar seu interesse pela vaga. Após transcorrido esse prazo, o candidato será considerado desistente do processo seletivo. 
 
8.3 No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se atender, recusar a vaga, será providenciada a convocação do 
próximo candidato da lista de classificação. 
 
8.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do endereço eletrônico (e-mail) sob pena de 
desclassificação do processo seletivo decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado endereço eletrônico. 
 
9. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
 

9.1 Para investidura no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o candidato deverá: 
 
9.1.1 estar regularmente matriculado em instituição de ensino credenciada pelo Ministério Público; 
9.1.2 possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos; 
9.1.3 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, quando maior de 18 (dezoito) anos; 
9.1.4 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho do estágio, conforme determina o art. 16 da Resolução n.º 42 do 
CNMP; 
9.1.5 não ter esgotado o tempo máximo de estágio no âmbito do Ministério Público, no caso da readmissão de estudante; 
9.1.6 não estar exercendo atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, assim como a advocacia, pública ou privada, ou o 
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estágio nessas áreas, bem como desempenhar função ou estágio no Judiciário ou nos órgãos de segurança pública indicados no art. 144 da 
Constituição Federal; 
9.1.7 inexistir impedimento por parte da instituição de ensino à prática do estágio curricular; 
9.1.8 não ser servidor ou empregado público, ativo ou inativo, conforme disposição constante no inciso XI do art. 23 do Provimento n.º 72/2009-
PGJ-RS. 
 
9.2 É vedada ao estagiário a realização de estágio sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do Ministério Público ou a 
servidor investido em cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, inclusive. 
 
10. DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, ou não, conforme a necessidade, a conveniência e a 
oportunidade, a critério do responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga.  
 
10.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, firmado entre o Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, o estagiário e a instituição de ensino conveniada. 
 
10.3 Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul: 
 
10.3.1 Formulário Cadastral, nos termos do modelo constante no ANEXO III do Provimento n.º 72/2009-PGJ-RS; 
10.3.2 atestados de matrícula e semestralidade, atualizados, fornecidos pela instituição de ensino; 
10.3.3 documento fornecido pela instituição de ensino, atualizado, informando a relação das disciplinas matriculadas; 
10.3.4 Formulário de Declaração de Conta-corrente no Banrisul, nos termos do modelo apresentado no ANEXO IV do Provimento n.º 72/2009-
PGJ-RS; 
10.3.5 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal relativas ao estado onde reside, para estudante maior de 18 (dezoito) anos; 
10.3.6 fotocópia do documento oficial de identidade; 
10.3.7 fotocópia do CPF;  
10.3.8 atestado médico que comprove a aptidão para a realização do estágio;  
10.3.9 01 (uma) foto 3x4 recente, colorida, com enquadramento apenas do rosto, em ambiente iluminado com fundo liso e claro; 
10.3.10 fotocópia do documento oficial de identidade do responsável legal, para estudante menor de 18 (dezoito) anos; 
10.3.11 Declaração Pessoal de ausência dos impedimentos previstos no Provimento n.º 72/2009-PGJ-RS. 
 
10.4 Os documentos referidos nos itens “10.3.1”, “10.3.2”, “10.3.3”, “10.3.4”, “10.3.5” e “10.3.8” somente serão aceitos se originais, sendo vedada a 
apresentação de documentos emitidos pela Internet, salvo aqueles que possuam código de autenticidade eletrônica. 
 
10.5 Os documentos mencionados nos itens “10.3.1”, “10.3.4” e “10.3.8” deverão ser firmados pelo responsável legal do estudante menor de 18 
(dezoito) anos, cuja identificação será comprovada por meio do documento solicitado no item “10.3.11”. 
 
10.6 Os formulários citados no item 10.3 serão fornecidos pelo responsável pelo processo seletivo no momento da contratação. 
 
10.7 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item 10.3, a incompatibilidade destes com as informações prestadas no 
Formulário Padrão de Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 9.1, levará a eliminação do candidato do processo seletivo. 
 
10.8 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os documentos mencionados no item 10.3 no prazo de 10 (dez) dias 
da manifestação do interesse pela vaga. 
 
10.9 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a convocação do próximo candidato da lista de classificação. 
 
11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
 
11.1 Este processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de divulgação do resultado final. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos ao presente processo seletivo.  
12.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato apenas expectativa de direito à contratação. 
12.3 Os casos omissos serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito dirigido ao responsável pelo processo seletivo. 

 
Nova Prata, 18 de agosto de 2026. 

 
JÉSSICA OSMARINI MARQUES, 

Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Prata, 
Responsável pelo Processo Seletivo. 

 
 

PROCESSO SELETIVO PARA O QUADRO DE RESIDENTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RESIDÊNCIA – DIREITO 

 
EDITAL N.º 02/2026 – NOVA PRATA 

 
A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA PRATA, responsável pelo processo seletivo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Provimento n.º 66/2011-PGJ-RS, e com base no Provimento n.º 18/2023-PGJ-RS, RESOLVE: 
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TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de residentes graduados em Direito para atuarem junto à 
Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
 
1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PREVISTO 
 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

Período de inscrições 24/08/2026 a 04/09/2026 

Publicação da homologação das inscrições e divulgação do local de realização das provas 09/09/2026 

Aplicação das provas 11/09/2026 

Realização de entrevistas 11/09/2026 

Publicação do resultado e da classificação final 16/09/2026 

 
1.1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão divulgados por meio de Edital na entrada do prédio sede da 
Promotoria de Justiça, localizada na Rua Henrique Lenzi, n.º 628, Centro, em Nova Prata, bem como no sítio do Ministério Público na internet 
(www.mprs.mp.br/estagios). 
 
1.2 As datas constantes no cronograma de atividades poderão ser modificadas mediante prévio aviso, por meio de Edital, disponibilizado no 
endereço mencionado no item anterior. 
 
2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
 
2.1 Para participar do certame, o interessado deverá: 
 
2.1.1 estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
2.1.2 ser graduado em Direito; 
2.1.3 ter concluído o curso de Graduação há, no máximo, 5 (cinco) anos, contados da data de colação de grau até a data da publicação do 
presente Edital OU, na hipótese de ter concluído a graduação há mais de 5 (cinco) anos, estar regularmente matriculado em curso de pós-
graduação reconhecido pelo Ministério da Educação, em nível de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, a ser comprovado no ato 
da contratação. 
2.1.4 não ser servidor ou empregado público, ativo ou inativo, conforme disposição constante no inciso V do art. 14 do Provimento n.º 18/2023-
PGJ-RS. 
 
3. DAS VAGAS 
 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 01 (uma) vaga para o turno da tarde junto à Promotoria de Justiça de Nova Prata, bem 
como à formação de cadastro de reserva para vagas que venham a surgir na vigência deste Processo Seletivo. 
 
3.2 A carga horária da residência é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida no turno da tarde no formato presencial ou remoto, a critério da 
chefia.  
 
3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é de R$19,17 (dezenove reais e dezessete centavos), 
acrescido de auxílio-alimentação, à razão de R$19,22 (dezenove reais e vinte e dois centavos) e auxílio-transporte, à razão de R$10,60 (dez reais 
e sessenta centavos), ambos por dia de efetivo exercício, a serem pagos juntamente com a bolsa-auxílio do período.  
 
4. DA INSCRIÇÃO 
 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período das 12h do dia 24/08/2026 às 19h do dia 04/09/2026, e serão realizadas na 
Promotoria de Justiça de Nova Prata, localizada na Rua Henrique Lenzi, n.º 628, Centro, em Nova Prata, telefone n.º (54) 3216-5434, ou, ainda, 
de forma eletrônica, por meio do endereço mpnovaprata@mprs.mp.br, ou pelo WhatsApp da Promotoria de Justiça (51) 9.8060-8260. 
 
4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 
 
4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição – RESIDÊNCIA, a ser obtido no local das inscrições ou mediante solicitação por e-mail ou pelo WhatsApp da 
Promotoria de Justiça, o qual deve ser corretamente preenchido; 
 
4.2.2 cópia do documento oficial de identidade com foto. 
 
4.3 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento de firma, assumindo o candidato total responsabilidade pelas 
informações prestadas pelo seu procurador. 
 
4.4 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá declará-lo no Formulário Padrão de Inscrição, no 
espaço reservado para esse fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência, e deverá: 
 
4.4.1 Enviar laudo médico que comprove a necessidade de atendimento especial. 
 
4.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e telefones atualizados para viabilizar os contatos necessários. 
 
4.6 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua realização. 
 
 

http://www.mprs.mp.br/estagios
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5. DAS PROVAS 
 
5.1 O processo seletivo será realizado de forma virtual, na data constante no Cronograma de Atividades e será aplicado a todos os candidatos que 
tenham suas inscrições homologadas. 
 
5.2 O processo seletivo será composto por prova dissertativa contendo 2 (duas) questões discursivas, versando sobre os conteúdos indicados no 
item 6.1 deste Edital, no valor total de 70 (setenta) pontos, sendo atribuídos até 35 (trinta e cinco) pontos para cada questão; e por entrevista 
pessoal, no valor de 30 (trinta) pontos. 
 
5.3 As provas serão realizadas em formato virtual, no dia 11/09/2026, às 13 horas, mediante acesso a link que será oportunamente encaminhado 
aos candidatos com inscrição homologada. 
 
5.4 O tempo de realização da prova será de 1h30min, devendo o candidato acessar o link disponibilizado pela Comissão do Processo Seletivo, na 
data e horário designados, permanecendo com a câmera e o áudio habilitados durante todo o período de realização da avaliação. 
 
5.5 As questões serão disponibilizadas aos candidatos após o ingresso na sala virtual. As respostas deverão ser elaboradas de forma manuscrita, 
em folha de papel branco, utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
 
5.6 Após a conclusão da prova, o candidato deverá encaminhar imagem legível de todas as folhas contendo as respostas para o WhatsApp da 
Promotoria de Justiça de Nova Prata, pelo número (51) 9.8060-8260, ou para o endereço eletrônico mpnovaprata@mprs.mp.br, dentro do período 
destinado à realização da avaliação e antes de deixar a sala virtual. 
 
5.7 O candidato deverá permanecer na sala virtual durante todo o período de realização da prova, sendo vedado ausentar-se antes do envio das 
respostas aos contatos indicados no item anterior. 
 
5.8 Será eliminado do processo seletivo o candidato que deixar a sala virtual antes do encaminhamento das respostas ou que se ausentar da sala 
durante a realização da prova sem autorização da Comissão do Processo Seletivo. 
 
5.9 Durante a realização da prova não será permitida consulta a obras, legislações, anotações, materiais eletrônicos ou qualquer outra fonte de 
pesquisa, tampouco o auxílio de terceiros. 
 
5.10 Os candidatos inscritos neste processo seletivo, visando à realização da prova em formato virtual, deverão: 
 
a) possuir computador desktop ou notebook com acesso à internet e navegador compatível; 
 
b) dispor de conexão de internet estável durante todo o período de realização da prova; 
 
c) providenciar ambiente adequado para realização da avaliação, livre de interferências que possam comprometer sua participação; 
 
d) não são permitidas consultas, uso de telefone celular para outros fins ou presença de outras pessoas no momento da realização da prova; 
 
e) Averiguar que nenhum programa instalado no computador utilizado cause interferência no decorrer da prova. Programas de bate-papo, players 
de mídia, console de jogos, pop-up diversos e afins deverão permanecer encerrados e/ou desativados durante toda a aplicação da prova. 
 
f) acessar a plataforma eletrônica indicada pela Comissão do Processo Seletivo na data e horário designados; 
 
g) responsabilizar-se pelo funcionamento dos equipamentos e recursos tecnológicos necessários à realização da prova. 
 
5.11 A entrevista será realizada em sequência à aplicação da prova dissertativa, em formato virtual, sendo o respectivo link de acesso 
encaminhado ao contato informado no ato da inscrição. 
 
5.12 O não comparecimento à entrevista implicará eliminação do processo seletivo. 
 
6. DO PROGRAMA 
 
6.1 A prova dissertativa será composta por 2 (duas) questões discursivas, versando sobre temas da atualidade relacionados a questões de índole 
jurídica e/ou social, a exigir do candidato posicionamento fundamentado, exposição de conhecimentos jurídicos e culturais, bem como capacidade 
argumentativa, observado o domínio da norma culta da Língua Portuguesa. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 
 
7.1 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de pontos. 
 
7.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos, com indicação do turno optado.  
 
7.3 Em caso de empate na classificação terá preferência o candidato de maior idade, considerando-se dia, mês e ano de nascimento. 
 
7.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 na data prevista no Cronograma de Atividades. 
 

8. DA CONVOCAÇÃO 
 
8.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no momento da inscrição, seguindo-se rigorosamente a ordem de 
classificação e o turno indicado pelo candidato no ato da inscrição. 
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8.2 O candidato convocado deverá comparecer no local informado no ato de convocação nos 3 (três) dias subsequentes à data de 
encaminhamento do e-mail de convocação mencionado no item anterior, para manifestar seu interesse pela vaga. Será considerado 
desistente do processo seletivo o candidato que não manifestar interesse pela vaga oferecida dentro do prazo estabelecido ou que venha a recusar 
a vaga. 
 
8.3 No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se atender, recusar a vaga, será providenciada a convocação do 
próximo candidato da lista de classificação. 
 
8.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do endereço eletrônico (e-mail) sob pena de 
desclassificação do processo seletivo decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado endereço eletrônico. 
 
9. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
 
9.1 Para investidura no Programa de Residência do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o candidato deverá: 
 
9.1.1 ser graduado na área prevista no Edital de seleção;  
9.1.2 estar regularmente matriculado em curso de pós-graduação, na hipótese do residente ter concluído a graduação há mais de 5 (cinco) anos, 
contados da data de colação de grau até a data da publicação do presente Edital.  
9.1.3 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal relativas ao estado onde reside; 
9.1.4 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho da residência; 
9.1.5 não ter esgotado o tempo máximo de residência no âmbito do Ministério Público, no caso da readmissão de residente; 
9.1.6 não exercer atividades concomitantes em outro ramo do Ministério Público, assim como a advocacia, pública ou privada, ou o estágio nessas 
áreas, bem como desempenhar função ou estágio no Judiciário ou nos órgãos de segurança pública indicados no art. 144 da Constituição Federal;;  
9.1.7 apresentar documento comprobatório de pedido de licenciamento junto à Ordem dos Advogados do Brasil, ou certidão de inexistência de 
inscrição como advogado junto ao referido serviço público, para residentes bacharéis em Direito; 
9.1.8 não ser servidor ou empregado público, ativo ou inativo, conforme disposição constante no inciso V do art. 14 do Provimento n.º 18/2023-
PGJ-RS. 
 
9.2 É vedada ao residente a realização de residência sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do Ministério Público ou a 
servidor investido em cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, inclusive. 
 
10. DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, ou não, conforme a necessidade, a conveniência e a 
oportunidade, a critério do responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga.  
 
10.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Residência, firmado entre o Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul e o residente. 
 
10.3 Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Residência do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul: 
 
10.3.1 Formulário Cadastral, a ser fornecido pelo MPRS; 
10.3.2 exclusivamente no caso de ingresso de Residente graduado há mais de 5 (cinco) anos, contados da data de colação de grau até a data da 
publicação do presente Edital, atestado de matrícula, original e atualizado, fornecido pela instituição de ensino, informando o nome completo do 
curso de pós-graduação, a carga horária prevista e a data de início e término do curso;  
10.3.3 Formulário de Declaração de Conta-Corrente no Banrisul, a ser fornecido pelo MPRS; 
10.3.4 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal relativas ao estado onde reside; 
10.3.5 fotocópia do documento oficial de identidade; 
10.3.6 comprovante da situação cadastral do CPF;  
10.3.7 atestado médico que comprove a aptidão para a realização da residência;  
10.3.8 01 (uma) foto 3x4 recente, colorida, com enquadramento apenas do rosto, em ambiente iluminado com fundo liso e claro; 
10.3.9 documento comprobatório de pedido de licenciamento junto à Ordem dos Advogados do Brasil, ou certidão de inexistência de inscrição 
como advogado junto ao referido serviço público, para residentes bacharéis em Direito; 
10.3.10 cópia do diploma do curso superior; 
10.3.11 declaração pessoal de ausência dos impedimentos previstos no Provimento n.º 18/2023-PGJ-RS. 
10.4 Os formulários citados no item 10.3 serão fornecidos pelo responsável pelo processo seletivo no momento da contratação. 
 
10.5 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item 10.3, a incompatibilidade destes com as informações prestadas no 
Formulário Padrão de Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 9.1, levará a eliminação do candidato do processo seletivo. 
 
10.6 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os documentos mencionados no item 10.3 no prazo de 10 (dez) dias 
da manifestação do interesse pela vaga. 
 
10.7 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a convocação do próximo candidato da lista de classificação. 
 
11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
 
11.1 Este processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de divulgação do resultado final. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

12.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos ao presente processo seletivo.  
12.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato apenas expectativa de direito à contratação. 



 

 

11 
 

12.3 Os casos omissos serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito dirigido ao responsável pelo processo seletivo. 
 

Nova Prata, 18 de agosto de 2026. 
 

JÉSSICA OSMARINI MARQUES, 
Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Prata, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 
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